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A EFICÁCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE E A 8ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE COMO MARCO HISTÓRICO NA CONSTRUÇÃO DO SUS.
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O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, no sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é a sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados. 
Norberto Bobbio

RESUMO

Este artigo apresenta a evolução histórica do sistema normativo do direito à saúde no Brasil, a construção do Sistema Único de Saúde e a 8ª Conferência Nacional de Saúde como marco histórico e direito a saúde na Constituição cidadã de 1988 e legislação infraconstitucional.
PALAVRAS-CHAVE

8ª Conferência Nacional de Saúde e a Construção do SUS. Saúde na Constituição de 1988 e legislação infraconstitucional. 
INTRODUÇÃO

Na 8ª Conferência Nacional de Saúde, 17 a 21 de março de 1986, o sanitarista Antônio Sérgio da Silva Arouca, então Presidente da Fundação Oswaldo Cruz definiu, com muita propriedade, ampliando o conceito da Organização Mundial de Saúde, que: 

 [...] saúde não é simplesmente ausência de doença, mas é bem-estar físico, mental, social e político. Não é simplesmente não estar doente, é mais: é um bem-estar social, é o direito ao trabalho, a um salário condigno; é o direito a ter água, à vestimenta, à educação, e, até, a informações sobre como se pode dominar esse mundo e transformá-lo. É ter direito a um meio ambiente que não seja agressivo, mas, que, pelo contrário, permita a existência de uma vida digna e descente; a um sistema político que respeite a livre opinião, a livre possibilidade de organização e de alta determinação de um povo
.
O direito à saúde está plasmado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 10 de dezembro de 1948, no Art. III – “Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal e no Art. XXV – Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais médicos indispensáveis, o direito à segurança, em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle 
”.
Para o professor Fábio Konder Comparato:

 “o pleonasmo da expressão direitos humanos, ou direitos do homem é assim justificado, porque se trata de exigências de comportamento fundadas essencialmente na participação de todos os indivíduos no gênero humano, sem atenção à diferenças concretas de ordem individual ou social, inerentes a cada homem
”.  
Na lição do professor Robert Alexy:

Nos direitos do homem trata-se de regras ou normas para o âmbito da atuação. Sua força plena, direitos do homem somente podem então desenvolver, quando eles são garantidos por normas de direito positivo, portanto, transformado em direito positivo. Isto é, por exemplo, então o caso, quando eles são acolhidos como direito vinculativo no catálogo de direitos fundamentais de uma Constituição
. 
Portanto, como bem esplana José Adércio Leite Sampaio “direitos humanos se tornam fundamentais a partir do momento em que se opera a sua positivação, pois atribui ao Estado o dever de proteção ou de realização prestacional.
”.
O professor José Afonso da Silva, ao comentar o direito à saúde, plasmado no Art. 196 da CF 88: “é espantoso como um bem extraordinariamente relevante à vida humana só na Constituição de 1988 tenha sido elevado à condição de direito fundamental do homem
”. 
Também, para o ilustre professor o Estado Democrático de Direito, opção política do nosso constituinte ordinário, destina-se a:

[...] assegurar o exercício de determinados valores supremo. “Assegurar” tem, no contexto, função de garantia dogmático-constitucional; não, porém, de garantia dos valores abstratamente considerados, mas do seu “exercício”. Este signo desempenha, aí, função pragmática, porque, como objeto de “assegurar”, tem o efeito imediato de prescrever ao Estado uma ação em favor da efetiva realização dos ditos valores em direção (função diretiva) de destinatários das novas constitucionais que dão a esses valores conteúdo específico.

Os valores supremo, expressamente anunciado são: os direitos sociais, os direitos individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça. Os artigos definidos (os direitos, a liberdade, etc.) são do texto constitucional e têm, no contexto, importante papel, porque cumprem função de generalizador, de qualificar universal ou operador total, valem para a classe do termo referido; por eles “se expressa uma vinculação universal dos valores do argumento. A oração se converte no juízo universal positivo de determinação, quer dizer, com respeito a função diretiva, em esquema diretivo de ação universal
”.

A dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito conforme o disposto no inciso III da art. 1º da CF de 1988, é definida pelo professor Ingo Wolfgang Sarlet:


[...] ‘a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer  ato de cunho degradante e desumano como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais  seres humanos.
’
Para a professora Adriana Biller Aparício:

No cenário atual de globalização econômica e cultural, a sociedade civil e em especial aos movimentos sociais, por meio de ações coletivas, vêm demandando direitos que transcendem a esfera da distribuição de bens e serviços a serem prestados pelo Estado
.

A construção da efetivação dos direitos sociais ocorre na esfera ou espaço público.
O professor José Geraldo de Sousa Júnior apoiando-se na doutrina de Maria Célia Paoli:

A ação coletiva- acrescenta esta autora- tem o desafio de fazer emergir um sujeito coletivo atuante nas história e capaz de ser projetado na sociedade global, ao lado de outros. E isto é questão de formulação ideológica e luta autônoma, o que quer dizer: o direito a contestar as regras normativas do Estado que incide sobre pessoas e grupos sociais diversos; o direito à transformação da esfera pública controlada pelo poder central de modo a permitir a crítica e a formulação de um projeto alternativo para si e para a sociedade; e também o direito à garantia de diversidade por uma ordem jurídica democrática
. 
Também, na opinião de Giovani Agostini Saavedra “o enfoque principal da teoria de Jürgen Habermas se encontra na função dos direitos fundamentais de salvar a esfera pública como lugar exclusivo da justificação democrática do direito
” 
 O objetivo deste trabalho é descrever a evolução histórica do sistema normativo do direito à saúde no Brasil, a construção do Sistema Único de Saúde e a 8ª Conferência Nacional de Saúde como marco histórico e a saúde na Constituição cidadã de 1988 e na legislação infraconstitucional
1 SÍNTESE DAS CONFERÊNCIAS NACIONAIS DE SAÚDE E A SAÚDE NAS CONSTITUICÕES ANTERIORES A 1988.

Na 8ª Conferência Nacional de Saúde em 1986, Otávio Clementino de Albuquerque, secretário do comitê executivo da referida conferência fez um resumo das Conferências de saúde anteriores:
A 1ª Conferência Nacional de Saúde foi convocada em 22 de Outubro de 1941, pelo então Ministro Gustavo Capanema, e realizou-se em novembro daquele mesmo ano, tendo sido discutidas as realizações do antigo Departamento Nacional de Saúde.

A 2ª Conferência realizou-se nove anos mais tarde, em novembro e dezembro de 1950, quando da gestão do Ministro Pedro Calmon.

Estas duas primeiras Conferências, da época em que a área da saúde ainda estava subordinada ao Ministério da Educação, tiveram como preocupação central delimitar o espaço institucional da saúde, destacando a importância dos profissionais do setor. A 3ª Conferência, realizada em dezembro de 1963, sobre a direção do ministro Wilson Fadul, teve uma temática mais ampla, que abrangia a situação sanitária do País, a distribuição das atividades médico-sanitárias nos níveis federal, estadual e municipal, a municipalização do serviço de saúde e a fixação de um plano nacional de saúde. Refletindo a ambiência política da época a 3ª Conferência buscou legitimar um conhecimento prévio sobre a situação sanitária da população e definir formas de atuação, respeitando o princípio federativo.
A 4ª Conferência, realizada em agosto e setembro de 1967, sobre a gesta do Ministro Leonel Mirando, foi a primeira após o Movimento Militar de 1964, e a sua temática foi mais restrita, com os debates centrados nos aspectos pertinentes aos recursos humanos.

A 5ª Conferência, realizada em agosto de 1975, quando era Ministro o Doutor Paulo de Almeida Machado, apresentou-se desnivelada em sua estrutura temática. O tema central focalizava os aspectos doutrinários ligados à questão saúde, para, em seguida, fazer incursões numa estrutura programática que conflitava com uma visão sistêmica para o setor.

A 6ª Conferência, realizada também pela direção do Ministro Paulo de Almeida Machado, em agosto de 1977, teve na sua temática uma abordagem assimétrica, não tendo os organizadores se preocupado com a harmonia do produto final. Refletiu as perplexidades que a sociedade começava a vivenciar, e surgiram visões mais críticas, em resultado da maior liberdade de divulgação de estudos e pesquisas, bem como da aparição dos primeiros sinais da crise econômica.

A 7ª Conferência, realizada em março de 1980, pelo Ministro Waldyr Arcoverde, esteve condicionada por influencias internacionais de democratização dos serviços da saúde e pela necessidade do governo da época de buscar legitimidade. Representou a tentativa de estabelecer um corpo programático, com o objetivo de negociar um pacto de transição política sem grandes traumas
.
Antes da Constituição cidadã de 1988, a assistência médico-hospitalar era limitada aos trabalhadores com vínculo formal, “carteira assinada”, segurados da Previdência Social. Os outros dependiam da caridade, “os indigentes” ou da assistência médica privada. 

O Estado brasileiro eximiu-se de formalizar o reconhecimento do direito à saúde nas constituições de 1981, 1934, 1937, 1946 e de 1967.

2. A 8ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE E A CONSTRUÇÃO DO SUS.
Com a abertura política, após os 21 anos de ditadura militar (1964 a 1985), em 17 a 21 de março de 1986, foi organizada a 8ª Conferência Nacional de Saúde, um marco histórico na construção do SUS e na positivação do direito fundamental à saúde na Constituição cidadã de 1988 e na legislação infraconstitucional.
Em fragmentos da Conferência do professor Antônio Sérgio da Silva Arouca, Democracia é saúde, podemos identificar a importância do movimento da Reforma Sanitária e da participação ativa da sociedade civil brasileira organizada na construção do SUS: 

[...] creio ser bastante significativa a presença, na 8ª Conferência Nacional de Saúde, de representantes de confederações nacionais de trabalhadores, de associações de bairro e outras entidades da sociedade brasileira, como a CNBB, a ABI, a OAB; de estarem aqui, reivindicando direito a voz e voto, membros do movimento popular, pela saúde do Recife; enfim, o conjunto de entidades representativas, que conseguimos identificar num mapeamento quase que exaustivo da sociedade brasileira.

[...] em alguns dos encontros preparatórios desta Conferência, realizados praticamente em todos os Estados e territórios deste País, tivemos a oportunidade de assistir a depoimentos da maior sabedoria, algumas vezes de uma sabedoria maior do que a de muitos acadêmicos.
Por exemplo, em uma pequena cidade no interior do Paraná, durante uma reunião de uma comissão de saúde, um camponês chegou ao microfone e disse o seguinte ‘Saúde é a possibilidade de trabalhar e ter acesso à terra.’
Desse modo, a saúde começa a ganhar uma dimensão muito maior do que simplesmente uma questão de hospitais, de medicamentos. Ela se supera e quase que significa, num certo instante, o nível e qualidade de vida, algumas vezes qualidade de vida não conseguida, mas sempre desejada.

[...] essa luta teve repercussões em todos os níveis, na área médica, com a criação dos movimentos de renovação médica, como o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde. Teve impacto praticamente em todas áreas de profissionais de saúde, com a conquista de associações e sindicatos que, antes, não representavam os interesses da categoria; permitiu que o papel do Legislativo, através das suas Comissões de Saúde, fosse recuperado como influenciador de uma política mais efetiva. Criou-se o Parlamento da Saúde, uma associação das Comissões de Saúde das Assembléias Legislativas Estaduais; os sindicatos dos trabalhadores formaram os Departamentos Sindicais de Saúde do Trabalhador; a universidade participou de uma forma efetiva, gerando um conhecimento que permitisse fazer a crítica desse sistema de saúde.
[...] E todo esse movimento acabou desembocando, simultaneamente, com a luta pela democratização deste País no segundo semestre de 1934, numa luta pela redefinição de uma política de saúde, tendo em vista que, no contexto da redemocratização, era fundamental, também, a mudança no setor saúde, como seria fundamental uma mudança no setor urbano, agrário, financeiro e econômico.

[...] Então, o momento da Conferência, na realidade não está sendo pensado como da continuação do diagnóstico, mas em quais são as possibilidades reais e concretas que temos de montar um sistema de saúde, hoje, no Brasil.

Este é o porquê da Conferência. E assim ela nasce, no instante em que o debate sobre a reformulação do sistema de saúde no Brasil, infelizmente, quase que ficou restrito a uma simples reforma administrativa, com a discussão da transferência ou não do INAMPS para o Ministério da Saúde. Só que não é esta a questão. O que está em questão é uma coisa muito mais séria, muito mais profunda do que uma simples reforma burocrática e administrativa
.  
Para demonstrar o sucesso da 8ª Conferência Nacional na positivação do direito à saúde na Constituição e na legislação infraconstitucional retiramos algumas partes exemplificativas do relatório final: 
TEMA 2- REFORMULAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE
1- A reestruturação do Sistema Nacional de Saúde deve resultar na criação de um Sistema Único de Saúde que efetivamente represente a construção de um novo arcabouço institucional separando totalmente saúde de previdência, através de uma ampla reforma sanitária.
2- No nível federal este novo sistema deve ser coordenado por um único Ministério, especialmente concebido para esse fim. Com este objetivo, o poder executivo deve encaminhar a curto prazo, mensagem ao Congresso, garantindo-se, entretanto, que a reformulação proposta seja prévia debatida por todos os setores da sociedade civil. A unicidade de comando deve ser reproduzida nos níveis estadual e municipal.

3- O novo Sistema Nacional de Saúde deverá reger-se pelos seguintes princípios:
a) referente à organização dos serviços
 - descentralização na gestão dos serviços;

 - integralização das ações, superando a dicotomia preventivo-curativo;

 - unidade na condução das políticas setoriais;

 - regionalização e hierarquização das unidades prestadoras de serviços;

 - participação da população, através de suas entidades representativas, na formulação da política, no planejamento, na gestão, na execução e na avaliação das ações de saúde;

 - fortalecimento do papel do município;

 - introdução de práticas alternativas de assistência à saúde no âmbito dos serviços de saúde, possibilitando ao usuário o direito democrático de escolher a terapêutica preferida.

b) atinentes às condições de acesso e qualidade
 - universalização em relação à cobertura populacional a começar pelas áreas carentes ou totalmente desassistidas;

 - eqüidade em relação ao acesso dos que necessitam de atenção;

 - atendimento oportuno segundo as necessidades;

 - respeito à dignidade dos usuários por parte dos servidores e prestadores de serviços de saúde, como um claro dever e compromisso com sua função pública;

 - atendimento de qualidade compatível com o estágio de desenvolvimento do conhecimento e com os recursos disponíveis;

 - direito de acompanhamento a doentes internados, especialmente crianças;

 - direito à assistência psicológica sem a discriminação que existe atualmente
.   

3 DIREITO À SAÚDE NA CONSTITUIÇÃO CIDADÃ DE 1988 E NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.

Com o êxito da 8ª Conferência Nacional de Saúde, foi positivado na CF 88 o direito fundamental à saúde, nos artigos 196 a 198, in verbis:

 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

        Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

        Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

        I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

        II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

        III - participação da comunidade.

        § 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        § 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no § 3º; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        § 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        I – os percentuais de que trata o § 2º; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)
        § 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. .(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006)
        § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 2010) Regulamento
        § 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006).

Também na legislação infraconstitucional:
LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências

LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.

O SUS no momento atual:

[...] O Ministério da Saúde, em setembro de 2005, definiu a Agenda de Compromisso pela Saúde que agrega três eixos: O Pacto em Defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), o Pacto em Defesa da Vida e o Pacto de Gestão.

[...] Entre as macroprioridades do Pacto em Defesa da  Vida, possui especial relevância o aprimoramento do acesso e da qualidade dos serviços prestados nos SUS, com ênfase no fortalecimento e na qualificação estratégica da Saúde e da Família; a promoção, informação e educação em saúde com ênfase na promoção de atividade física, ma promoção de hábitos saudáveis de alimentação e vida, controle do tabagismo; controle do uso abusivo de bebida alcoólica; e cuidados especiais voltados ao processo de envelhecimento.]

E tem as seguintes diretrizes: 

I – Reconhecer na promoção da saúde uma parte fundamental da busca da eqüidade, da melhoria da qualidade de vida e de saúde;

II – Estimular as ações intersetoriais, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento integral das ações de promoção da saúde;

III – Fortalecer a participação social como fundamental na consecução de resultados de promoção da saúde, em especial a eqüidade e o empoderamento individual e comunitário;

IV – Promover mudanças na cultura organizacional, com vistas à adoção de práticas horizontais de gestão e estabelecimento de redes de cooperação intersetoriais;

V – Incentivar a pesquisa em promoção da saúde, avaliando eficiência, eficácia, efetividade e segurança das ações prestadas; e

VI – Divulgar e informar das iniciativas voltadas para a promoção da saúde para profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS, considerando metodologias participativas e o saber popular e tradicional.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Com a redemocratização do Estado Brasileiro, e o comando constitucional que a saúde “direito de todos e dever do Estado”, aumentaram as demandas ao Poder Judiciário, em especial pela classe média que dispõe de recursos para ter acesso à justiça, principalmente na aquisição de medicamentos de alto custo fora da lista do Ministério da Saúde, consumindo recursos de outros programas de saúde pública, tais como: vacinação, saneamento básico, erradicação da pobreza etc.

Como as necessidades são infinitas e os recursos financeiros escassos, André Castro Carvalho defende que o juiz ao analisar o caso concreto deveria fazer custo de oportunidade 
. “O magistrado deve partir da premissa de que os recursos são escassos e que o atendimento a um implicará o prejuízo a outrem”
.

O Estado brasileiro, para não violar a dignidade da pessoa humana, precisa garantir as prestações necessárias à existência humana (mínimo existencial).

Em relação à saúde faz-se necessário um pacto político para que se acordasse qual seria esse conjunto de prestações mínimas, o mínimo existencial, que seria garantido pelo Estado a todos os brasileiros.


Ana Paula de Barcellos argumenta que este mínimo existencial deveria ser:

[...] as quatros prioridades estabelecidas pela própria Constituição para a área da saúde, a saber:

(i) a prestação do serviço de saneamento (arts. 23, IX; 198, II; e 200 IV);

(ii) o atendimento materno-infantil (art. 227, §1º, I);

(iii) as ações de medicina preventiva (art. 198, II); e

(iv) as ações de prevenção epidemiológica (art. 200, II).

Na nossa opinião, no atendimento do mínimo existencial, o Estado deveria  ponderar a disponibilidade financeira (a chamada reserva do possível) e fazer o custo de oportunidade para não prejudicar, principalmente os pobres que não dispõem de recurso financeiro para acessar o judiciário

Para o professor Miguel Reale:
[...] a justiça vale para que todos os valores valham. Não é uma realidade acabada, nem um bem gratuito, mas é antes uma intenção radical vinculada às raízes do ser do homem, o único ente que de maneira originária, é enquanto dever ser.
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